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Fonte imagem: THILAKARATHNA, Disponível em https://openclipart.org/detail/20369/computer; KLM disponível em https://openclipart.org/detail/16073/document, 
AUNGKARNS disponível em https://openclipart.org/detail/79363/paperwritepen acessado em 18.09.2015 (finalidade educacional)

Sociedade Digital 
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A virtualização 



Sociedade Digital

• Lucia Santaella (2003 e 2007)

Na mobilidade os caminhos são móveis e os nós também
(celular x telefone fixo);

Presença ubíqua;

Programação “o esperanto das máquinas” (texto, som,
imagem e vídeo);

Convergência das mídias: todas as linguagens convertidas e
difundidas em um meio único, a Internet.
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Sociedade Nômade



5
Fonte:www.fnazca.com.br/wp-content/uploads/2015/10/f_radar-2015-revisado.pdf. Acessado em 

16.05.2016
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Fonte:www.fnazca.com.br/wp-content/uploads/2015/10/f_radar-2015-revisado.pdf. Acessado em 

16.05.2016
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Fonte:www.fnazca.com.br/wp-content/uploads/2015/10/f_radar-2015-revisado.pdf. Acessado em 

16.05.2016



Sociedade Digital

• Pierre Levy ( 1996)

O virtual (potencia) x atual (resolução)

A virtualização: transformar em potência, problematizar

A virtualização fluidifica as distinções instituídas e aumenta
a liberdade, pois tudo é problematizável enquanto virtual

A fixação da linguagem oral para o texto já superava o
espaço/tempo (desterritorialização)
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Duas visões sobre a virtualização



Sociedade Digital
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Desterritorialização

Fonte:musee.louvre.fr/visite-louvre/index.html?defaultView=rdc.s46.p01&lang=ENG.ACessado em 

05.08.2016



Sociedade Digital

• Jean Baudrillard (2001)

Virtual x real

Tempo histórico (ocorreu + provas) x Tempo real (esvaziado)

O virtual tudo dá e tudo esconde

O virtual substituiria o real por ser mais homogeneizado,
perfeito e não-contraditório
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Duas visões sobre a virtualização



Sociedade Digital
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Virtual x Real

Fonte:musee.louvre.fr/visite-louvre/index.html?defaultView=rdc.s46.p01&lang=ENG.ACessado em 

05.08.2016



Sociedade Digital
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Virtual x Real

Fonte:www.geeky-gadgets.com/wp-content/uploads/2014/05/Virtuix-Omni-Treadmill.jpg.Acessado

em 05.08.2016



Sociedade Digital

ON line + OFF line = ONE line

Ciber + humano = cíbrido
Fim da separação entre online e off-line
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Cibridismo – Martha Gabriel



Sociedade Digital
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Cibridismo e Pokemon GO

Fonte:assets3.exame.abril.com.br/assets/images/2016/7/609914/size_810_16_9_pokemon-

go.png.Acessado em 05.08.2016



Arquivo Digital

• Constituição Federal 

• Código Civil

• Novo CPC

• Lei nº 8.159/91 

• MP nº 2.200-2/01

• Lei 11.419/06

• Lei nº 12.527/11

• Lei nº 12.682/12 
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Principais Legislações



Acesso à Informação

• CF/88 Art. 5º XIV - é assegurado a todos o acesso à
informação [...]

• XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos
informações de seu interesse particular, ou de interesse
coletivo ou geral [...]

• Lei nº 8.159/91 Art. 1º - É dever do Poder Público a gestão
documental e a proteção especial a documentos de
arquivos[...]
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Documentos públicos e privados digitais



Acesso à Informação

• Lei nº 12.527/11 Art. 8o [...]promover[...]a divulgação em
local de fácil acesso[...]

• § 2o [...] sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da
rede mundial de computadores (internet).

• § 3o II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos
formatos eletrônicos, [...]como planilhas e texto, de modo a
facilitar a análise das informações;
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Sites e exportações – Lei de acesso à informação



Acesso à Informação
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Portal Brasil

fonte:www.acessoainformacao.gov.br.Acessado em 05.08.2016



Arquivo Digital

19

O que é arquivo? – Lei de arquivo público e privado

fonte:www.acessoainformacao.gov.br.Acessado em 05.08.2016

• Lei nº 8.159/91 Art. 2º - Consideram-se arquivos, para os
fins desta Lei, os conjuntos de documentos produzidos e
recebidos por órgãos públicos, instituições de caráter
público e entidades privadas, em decorrência do exercício
de atividades específicas, bem como por pessoa física,
qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza
dos documentos.



Arquivo Digital
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Independente do suporte

fonte:www.acessoainformacao.gov.br.Acessado em 05.08.2016



Arquivo Digital
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Digitalização – Lei de arquivamento em meio eletrônico

fonte:www.acessoainformacao.gov.br.Acessado em 05.08.2016

• Lei nº 12.682/12 Art. 3o O processo de digitalização deverá 
ser realizado de forma a manter a integridade, a 
autenticidade e, se necessário, a confidencialidade do 
documento digital, com o emprego de certificado digital 
emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP - Brasil.

• Art. 6o Os registros públicos originais, ainda que 
digitalizados, deverão ser preservados de acordo com o 
disposto na legislação pertinente.



Arquivo Digital
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Digitalização 

Fonte:www.tjgo.jus.br/index.php/home/imprensa/noticias/119-tribunal/11496-digitalizacao-

presidente.Acessado em 05.08.2016 fonte:www.tudorondonia.com/noticias/sistema-para-

digitalizar-processos-para-o-pje-e-testado-pelo-tjro,62618.shtml.Acessado em 05.08.2016



Processo eletrônico

• Lei nº 11.419/06 Art.1 § 2o I - meio eletrônico qualquer 
forma de armazenamento ou tráfego de documentos e 
arquivos digitais;

• Art. 12. A conservação dos autos do processo poderá ser 
efetuada total ou parcialmente por meio eletrônico
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Mudança na estrutura do judiciário – Lei informatização



Processo eletrônico
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Mudança na estrutura do judiciário – Justiça em Números/15

Fonte:www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/pj-justica-em-numeros.Acessado em 08.08.2016



Processo eletrônico

• NOVO CPC Art. 209. Os atos e os termos do processo serão 
assinados pelas pessoas que neles intervierem[...].

• § 1o [...]processo total ou parcialmente documentado em 
autos eletrônicos, os atos processuais praticados na 
presença do juiz poderão ser produzidos e armazenados de 
modo integralmente digital em arquivo eletrônico 
inviolável, na forma da lei, mediante registro em termo, que 
será assinado digitalmente pelo juiz e pelo escrivão ou 
chefe de secretaria, bem como pelos advogados das 
partes.
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Assinatura Digital de documentos



Processo eletrônico
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Mudança na estrutura do judiciário – Lei informatização

Fonte:https://www.acoab.com.br/pdf/AF_317_folder_OAB_A5_baixa_final.pdf.Acessado em 

08.08.2016



Processo eletrônico
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Mudança na estrutura do judiciário – Lei informatização

fONTE:www.iti.gov.br/images/icp-

brasil/estrutura/2016/08_agosto/atualizacao_31/CERTIFICADOS_EM_2016_.pdf.Acessado em 

08.08.2016

Jan/Jun 2016 Total de 1.631.929 Certificados Emitidos







Validade Jurídica
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Qual a validade dos documentos como prova?

fonte:www.acessoainformacao.gov.br.Acessado em 05.08.2016

• CC/02 Art. 225. As reproduções [...] mecânicas ou 
eletrônicas de fatos ou de coisas fazem prova plena destes, 
se a parte, contra quem forem exibidos, não lhes impugnar 
a exatidão.

• NOVO CPC Art. 441. Serão admitidos documentos 
eletrônicos produzidos e conservados com a observância da 
legislação específica.



Validade Jurídica
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Qual a validade dos documentos como prova?

Fonte:www.tjsp.jus.br/Download/pdf/Puma/Cartilha_Peticonamento_Eletronico_STI-

3.pdf.Acessado em 08.08.2016



Validade Jurídica
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Qual a validade dos documentos como prova?

fonte:www.acessoainformacao.gov.br.Acessado em 05.08.2016

• NOVO CPC Art. 422. Qualquer reprodução [...] tem aptidão 
para fazer prova dos fatos ou das coisas representadas, [...]

• § 1o As fotografias digitais e as extraídas da rede mundial de 
computadores fazem prova das imagens que reproduzem, 
devendo, se impugnadas, ser apresentada a respectiva 
autenticação eletrônica ou, não sendo possível, realizada 
perícia.

• § 3o Aplica-se o disposto neste artigo à forma impressa de 
mensagem eletrônica.



Validade Jurídica

Ela entrou na Justiça e o advogado incluiu no processo o relatório 
completo com as mensagens que os dois trocaram por celular. [...] 
a Justiça considerou que as mensagens são indícios suficientes 
para supor que o rapaz seja o pai da criança e fixou em R$ 1 mil o 
valor da pensão, até que ele faça o exame de DNA.
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• Qual a validade dos documentos como prova?

Fonte:correio-forense.jusbrasil.com.br/noticias/220020919/mensagens-de-celular-viram-prova-

para-paternidade-e-obrigacao-de-pagar-alimentos.Acessado em 08.08.2016



Validade Jurídica
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A autenticidade é somente garantida com a ICP-Brasil?

fonte:www.acessoainformacao.gov.br.Acessado em 05.08.2016

• MP nº 2.200-2/01 Art. 1o  Fica instituída a Infra-Estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para garantir a 
autenticidade, a integridade e a validade jurídica de 
documentos em forma eletrônica[...]

• Art. 10. § 2o O disposto nesta Medida Provisória não obsta 
a utilização de outro meio de comprovação da autoria e 
integridade de documentos em forma eletrônica, inclusive 
os que utilizem certificados não emitidos pela ICP-Brasil, 
desde que admitido pelas partes como válido ou aceito 
pela pessoa a quem for oposto o documento.



Validade Jurídica
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A autenticidade é somente garantida com a ICP-Brasil?

fonte:www.acessoainformacao.gov.br.Acessado em 05.08.2016



Validade Jurídica
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Originalidade 

fonte:www.acessoainformacao.gov.br.Acessado em 05.08.2016

• Lei 11.419/06 Art. 11. Os documentos produzidos 
eletronicamente e juntados aos processos eletrônicos com 
garantia da origem e de seu signatário, na forma 
estabelecida nesta Lei, serão considerados originais para 
todos os efeitos legais.

• § 1o Os extratos digitais e os documentos digitalizados e 
juntados aos autos [...] têm a mesma força probante dos 
originais, ressalvada a alegação motivada e fundamentada 
de adulteração antes ou durante o processo de digitalização



Validade Jurídica
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Originalidade



Validade Jurídica
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Devo guardar o original?

fonte:www.acessoainformacao.gov.br.Acessado em 05.08.2016

• Lei 11.419/06 Art. 11. § 2o A argüição de falsidade do 
documento original será processada eletronicamente na 
forma da lei processual em vigor.

• § 3o Os originais dos documentos digitalizados, 
mencionados no § 2o deste artigo, deverão ser preservados 
pelo seu detentor até o trânsito em julgado da sentença 
ou, quando admitida, até o final do prazo para 
interposição de ação rescisória.



Validade Jurídica
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Fraude eletrônica/digital 

Fonte:exame.abril.com.br/tecnologia/noticias/falha-no-guia-mais-expos-dados-pessoais-de-450-mil-pessoas. Acessdo em 24.05.2016 Autor 
desconhecido. Fonte G1, disponível em http://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/noticia/2015/09/hackers-bloqueiam-sistema-interno-da-
prefeitura-de-pratania.html. Finalidade educacional. Acesso em 29/03/2016 às 11h28.
Fonte: G1 Disponível em http://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2014/11/google-remove-apps-falsos-da-caixa-economica-e-do-banco-do-brasil.html Acessado em 

22.09.2015 (finalidade educacional)
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Riscos de Vazamento de 
Informações

Antes
era assim

Hoje
é assim



Para onde vamos

• Acessibilidade da informação;

39% da população sem acesso à Internet (CGI,2014) dos 
quais 68% alegam falta de habilidade no uso das tecnologias 
e 33% os elevados custos;

25,9% da pop. analfabeta/a.funcional (PNAD IBGE 2014);

• Evolução da qualidade e tamanho dos arquivos x limitações 
dos sistemas;

• Sistemas unificados no Judiciários (e-SAJ, PJe e PROJUDI).
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Virtualização no Brasil
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Principais Legislações
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